
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2081754 - SP (2023/0205450-3)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LUIS FERNANDO DE PAULA
AGRAVANTE : RODRIGO TORRES
AGRAVANTE : RODRIGO VIRGULINO
ADVOGADO : RODRIGO VIRGULINO (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP269266
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MERCIVAL PANSERINI - SP093399
INTERES. : EDNALDO NUNES DE FREITAS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE. DEMANDA PRESTACIONAL NA ÁREA DA SAÚDE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APRECIAÇÃO EQUITATIVA. PROVEITO 
ECONÔMICO INESTIMÁVEL. POSSIBILIDADE. ART. 85, § 8º, DO CPC/2015. 
JULGADOS DO STJ. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, cuida-se de ação de obrigação de fazer consistente em 
fornecer à parte autora, gratuitamente, medicamento para tratamento de mieloma 
múltiplo.
2. Nas demandas prestacionais na área da saúde, o arbitramento da verba 
honorária sucumbencial deve ser fixada pelo critério da equidade, uma vez que o 
proveito econômico é inestimável. Precedentes: AgInt no AREsp n. 1.719.420/RJ, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 
15/6/2023; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.878.495/SP, relator Ministro Paulo 
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023; 
EDcl nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.807.735/SP, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 5/12/2022, DJe de 7/12/2022; AgInt no REsp 
n. 1.890.101/RN, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
25/4/2022, DJe de 28/4/2022; AgInt no AREsp n. 1.568.584/SP, relator Ministro 
Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado 
em 15/2/2022, DJe de 17/2/2022; AgInt no AREsp n. 1.760.400/SC, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 28/6/2021, DJe de 
1/7/2021; AgInt no AREsp n. 1.734.857/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 14/12/2021.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 24/10/2023 a 30/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 30 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AGRAVANTE : RODRIGO VIRGULINO
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INTERES. : EDNALDO NUNES DE FREITAS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE. DEMANDA PRESTACIONAL NA ÁREA DA SAÚDE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APRECIAÇÃO EQUITATIVA. PROVEITO 
ECONÔMICO INESTIMÁVEL. POSSIBILIDADE. ART. 85, § 8º, DO CPC/2015. 
JULGADOS DO STJ. SÚMULA 568/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, cuida-se de ação de obrigação de fazer consistente em 
fornecer à parte autora, gratuitamente, medicamento para tratamento de mieloma 
múltiplo.
2. Nas demandas prestacionais na área da saúde, o arbitramento da verba 
honorária sucumbencial deve ser fixada pelo critério da equidade, uma vez que o 
proveito econômico é inestimável. Precedentes: AgInt no AREsp n. 1.719.420/RJ, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 
15/6/2023; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.878.495/SP, relator Ministro Paulo 
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023; 
EDcl nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.807.735/SP, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 5/12/2022, DJe de 7/12/2022; AgInt no REsp 
n. 1.890.101/RN, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
25/4/2022, DJe de 28/4/2022; AgInt no AREsp n. 1.568.584/SP, relator Ministro 
Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado 
em 15/2/2022, DJe de 17/2/2022; AgInt no AREsp n. 1.760.400/SC, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 28/6/2021, DJe de 
1/7/2021; AgInt no AREsp n. 1.734.857/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 14/12/2021.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RODRIGO VIRGULINO, RODRIGO 

TORRES e LUIS FERNANDO DE PAULA em face de decisão proferida por esta 

relatoria, ementada nos seguintes termos (fl. 246 e-STJ):
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO/TRATAMENTO MÉDICO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APRECIAÇÃO EQUITATIVA. 
PROVEITO ECONÔMICO INESTIMÁVEL. POSSIBILIDADE. ART. 85, 
§ 8º, DO CPC/2015. JULGADOS DO STJ. SÚMULA 568/STJ. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

Em suas razões de agravo interno, a parte agravante sustenta que há proveito 

econômico nas demandas em que se pleiteia fornecimento de medicamento, além de 

aduzir que não há entendimento consolidado nesta Corte Superior no sentido de que 

tais demandas são de valor inestimável, devendo os honorários advocatícios serem 

fixados com base no valor da causa e não ao critério da equidade.

É o relatório.

VOTO

A pretensão não merece acolhida.

Na hipótese dos autos, cuida-se de ação de obrigação de fazer consistente em 

fornecer à parte autora, gratuitamente, medicamento para tratamento de mieloma 

múltiplo.

Quanto à fixação dos honorários sucumbenciais, o Tribunal de origem 

apresentou fundamentação nos seguintes termos (fls. 183/184 e-STJ):

Trata-se de ação de obrigação de fazer, em que o autor, portador de mieloma 
múltiplo, pleiteia a condenação do réu ao fornecimento do medicamento 
“Bortezomibe” para o tratamento de sua saúde, julgada procedente e fixados 
honorários advocatícios em R$ 1.000,00.
Recorrem os patronos do autor buscando a majoração da verba honorária.
De início, diante dos documentos acostados às fls. 105/125, concede-se a 
gratuidade pleiteada.
No tocante ao pedido da majoração dos honorários, sem razão os recorrentes.
Diante da simplicidade da discussão, no caso concreto, e verificando-se que os 
atos praticados pelos recorrentes nos autos consistiram no peticionamento 
inicial e posterior manifestação em réplica à contestação, tem-se que a verba 
honorária foi bem fixada pela r. sentença no montante de R$ 1.000,00, ainda 
que o valor da causa seja expressivo em razão do custo do medicamento 
pleiteado (R$ 159.360,00), sendo certo que tal quantia mostrou-se condizente 
com a natureza, o grau de complexidade, e o zelo do profissional, em 
obediência aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, devendo, por 
tais motivos, ser mantida, sob pena de incorrer em enriquecimento sem 
causa.

 

Este Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no sentido de que, no que 

Documento eletrônico VDA38831407 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 18/10/2023 18:55:13
Código de Controle do Documento: 207247bb-8a28-49d0-ad0d-941edb61546a



diz respeito às demandas prestacionais na área da saúde, o arbitramento da verba 

honorária sucumbencial deve ser fixada pelo critério da equidade, sob o argumento de 

que o proveito econômico é inestimável nesses casos.

Ilustrativamente, os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DIREITO À 
SAÚDE. ART. 1.022 DO CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 
FORNECIMENTO DE TRATAMENTO MÉDICO. DIREITO À SAÚDE. 
VALOR INESTIMÁVEL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ARBITRAMENTO. EQUIDADE. POSSIBILIDADE.
1. Mostra-se deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 1.022 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na espécie, o óbice da Súmula 284 do 
STF.
2. A Corte Especial, no julgamento dos Recursos Especiais 1.850.512/SP, 
1.877.883/SP, 1.906.623/SP e 1.906.618/SP (Tema 1.076 - DJe 31/5/2022), 
sob o rito dos repetitivos, estabeleceu a seguinte orientação: "I) A fixação dos 
honorários por apreciação equitativa não é permitida quando os valores da 
condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda forem elevados. É 
obrigatória nesses casos a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 
3º do artigo 85 do CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, 
os quais serão subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da 
condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado 
da causa; II) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade 
quando, havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo 
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo".
3. A jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça autoriza o arbitramento de honorários advocatícios por 
critério de equidade nas demandas em que se pleiteia o fornecimento de 
tratamento médico pelo Estado, haja vista que, nessas hipóteses, não é 
possível mensurar, em geral, o proveito econômico obtido com a ação, por 
envolver questão relativa ao direito constitucional à vida e/ou à saúde.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.719.420/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. CAUSA DE VALOR INESTIMÁVEL. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. ARBITRAMENTO POR EQUIDADE. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. A obrigação de fazer imposta ao Estado, relativa a fornecimento de 
medicamentos para tratamento contra enfermidades, objetiva a preservação 
da vida e/ou da saúde garantidas constitucionalmente, bens cujo valor é 
inestimável, o que justifica a fixação de honorários por equidade.
2. Agravo Interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.878.495/SP, relator Ministro Paulo Sérgio 
Domingues, Primeira Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
OMISSÃO. AUSÊNCIA DE ENFRENTAMENTO DE ARGUMENTOS 
APRESENTADOS NO AGRAVO INTERNO. ATRIBUIÇÃO DE 
EXCEPCIONAIS EFEITOS INFRINGENTES. POSSIBILIDADE NO CASO 
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CONCRETO. RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
TUTELA DO DIREITO À SAÚDE. PROVEITO ECONÔMICO INESTIMÁVEL. 
EQUIDADE. ART. 85, § 8º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 aos Embargos de Declaração, e o estatuto processual de 1973 ao 
Recurso Especial.
II - O acórdão embargado apresenta-se omisso, porquanto não analisados 
argumentos oportunamente suscitados no Agravo Interno, que poderiam 
levar o julgamento a um resultado diverso do proclamado.
III - Admite-se a modificação do julgado em Embargos de Declaração, não 
obstante eles produzam, como regra, tão somente, efeito integrativo, ante a 
presença de um ou mais vícios que ensejam sua oposição e, por conseguinte, 
provoquem alteração substancial do pronunciamento. Precedentes.
IV - No tocante ao Recurso Especial, a fixação de honorários por apreciação 
equitativa (art. 85, § 8º, do CPC/2015) é restrita às causas em que irrisório ou 
inestimável (onde não seja possível atribuir valor patrimonial à controvérsia, 
não se estendendo àquelas demandas em que atribuído valor elevado) o 
proveito econômico ou, ainda, quando o valor da demanda for muito baixo. 
As ações em face da Fazenda Pública cujo objeto envolva a tutela do direito à 
saúde, possuem proveito econômico inestimável, possibilitando o 
arbitramento de honorários advocatícios sucumbenciais por apreciação 
equitativa. Precedentes.
V - Embargos de Declaração acolhidos, com atribuição de excepcionais efeitos 
infringentes. Recurso Especial provido.
(EDcl nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.807.735/SP, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 5/12/2022, DJe de 7/12/2022.)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
FORNECIMENTO DE TRATAMENTO MÉDICO. DIREITO À SAÚDE. 
VALOR INESTIMÁVEL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ARBITRAMENTO. EQUIDADE. POSSIBILIDADE.
1. A Corte Especial, no julgamento dos Recursos Especiais 1.850.512/SP, 
1.877.883/SP, 1.906.623/SP e 1.906.618/SP (Tema 1.076 - acórdão ainda 
pendente de publicação), sob o rito dos repetitivos, estabeleceu a seguinte 
orientação: "I) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é 
permitida quando os valores da condenação, da causa ou o proveito 
econômico da demanda forem elevados. É obrigatória nesses casos a 
observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do artigo 85 do CPC - a 
depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão 
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do 
proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa;
II) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, 
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor 
for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo" 
(Informativo 730 do STJ, de 28/3/2022).
2. A jurisprudência das Turmas que compõem a Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça autoriza o arbitramento de honorários advocatícios por 
critério de equidade nas demandas em que se pleiteia do Estado o 
fornecimento de tratamento médico, haja vista que, nessas hipóteses, não é 
possível mensurar, em geral, o proveito econômico obtido com a ação, por 
envolver questão relativa ao direito constitucional à vida e/ou à saúde.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.890.101/RN, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO QUE VISA O FORNECIMENTO 
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DE MEDICAMENTOS PELO PODER PÚBLICO. ARBITRAMENTO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. CRITÉRIOS DE 
EQUIDADE. ART. 85, § 8o., DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO DA 
FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO PROVIDO.
1. Conforme recente orientação jurisprudencial deste STJ, a obrigação de 
fazer imposta ao Estado, constituída no fornecimento de medicamentos para 
tratamento contra enfermidades, objetiva a preservação da vida e/ou da 
saúde garantidas constitucionalmente, bens cujo valor é inestimável, o que 
justifica a fixação de honorários por equidade.
2. Agravo Interno da FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO provido, para 
reconhecer a necessidade de fixação dos honorários advocatícios por critérios 
de equidade, conforme o teor do art. 85, § 8o., do CPC/2015.
(AgInt no AREsp n. 1.568.584/SP, relator Ministro Manoel Erhardt 
(Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado em 
15/2/2022, DJe de 17/2/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. FALECIMENTO DA PARTE AUTORA. PERDA 
SUPERVENIENTE DE OBJETO. DIREITO INTRANSMISSÍVEL. 
NATUREZA PERSONALÍSSIMA DA AÇÃO. EXTINÇÃO SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ARBITRAMENTO POR EQUIDADE. POSSIBILIDADE. REVISÃO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA 
SÚMULA N. 7/STJ.
[...]
V - Impende destacar que, nas ações em que se busca o fornecimento de 
medicação gratuita e de forma contínua pelo Estado, para fins de tratamento 
de saúde, esta Corte Superior tem admitido o arbitramento dos honorários de 
sucumbência por apreciação equitativa, "tendo em vista que o proveito 
econômico obtido, em regra, é inestimável", o direito à vida. (AgInt no AREsp 
1.234.388/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 
4/12/2018, DJe 5/2/2019.) 
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.760.400/SC, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 28/6/2021, DJe de 1/7/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VÍCIO DE INTEGRAÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. DIREITO À SAÚDE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ARBITRAMENTO. EQUIDADE. POSSIBILIDADE.
1. Inexiste violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem 
externa fundamentação adequada e suficiente à correta e completa solução da 
lide.
2. Nas demandas contra o Estado que objetivam tratamento de saúde 
(fornecimento gratuito de medicação, insumo, procedimento cirúrgico, 
tratamento clínico etc.), não se pleiteia uma obrigação pecuniária stricto 
sensu, mas a concretização do direito fundamental à saúde ou à própria vida, 
bem jurídico indisponível cujo valor é inestimável.
3. De acordo com o art. 85, § 4º, III, do CPC, nas causas em que a Fazenda 
Pública faça parte, a fixação dos honorários mediante a tarifação percentual 
prevista no § 3º pressupõe a obtenção de algum proveito econômico com o 
encerramento do processo, ainda que não imediatamente mensurável.
4. Quando absolutamente inestimável o proveito econômico resultante do 
término da causa, a verba honorária deve ser arbitrada mediante o juízo de 
equidade previsto no art. 85, § 8º, do CPC.
5. Nas ações em que se discute questão relativa ao direito constitucional à 
vida e/ou à saúde, como no caso em apreço, o Superior Tribunal de Justiça 
tem admitido o arbitramento dos honorários de sucumbência por apreciação 
equitativa, pois, independentemente do montante dispendido com a 
prestação pleiteada, o proveito econômico obtido pelo litigante, como dito, é 
imensurável.
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6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.734.857/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 22/11/2021, DJe de 14/12/2021.)

 

Verifica-se, portanto, que o acórdão regional está em consonância com o 

entendimento desta Corte Superior a qual entende que, a obrigação de fazer imposta ao 

Estado, relativa a fornecimento de medicamentos/tratamento médico, objetiva a 

preservação da vida e/ou da saúde garantidas constitucionalmente, bens cujo valor é 

inestimável, o que justifica a fixação de honorários por equidade.

Incide, portanto, à espécie a Súmula 568/STJ, segundo a qual "o relator, 

monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento 

ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/10/2023 a 30/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 31 de outubro de 2023
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